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COVID-19 

 

Mantida determinação de fornecimento de dados sobre Covid-19 por 

prefeitura a vereadora 

 

O presidente, ministro Luiz Fux, indeferiu o pedido do Município de São José dos 

Campos (SP) de suspensão de decisão que determinou o fornecimento de 

informações e documentos relativos ao combate à pandemia da Covid-19 pelo 

Executivo local a uma vereadora da cidade. 

 

A parlamentar impetrou mandado de segurança com o objetivo de fazer com que a 

prefeitura fornecesse dados referentes a servidores públicos, testagem, atendimento, 

equipamentos de proteção individual e outras informações sobre a pandemia. A 

primeira instância julgou procedente o pedido e determinou que fossem apresentados os documentos. A 

decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

 

Na Suspensão de Segurança (SS) 5438, o município alegava que só a Mesa da Câmara Municipal poderia 

solicitar as informações, e não a vereadora de forma isolada. Argumenta, ainda, que as informações eram 

sigilosas e que seu fornecimento “acarreta grave lesão à ordem, à segurança e à economia públicas”. 

 

Para o presidente, no entanto, não procede o argumento de que a vereadora não teria competência para 

requerer as informações pretendidas.  

 

Fux lembrou que o STF, no julgamento do Tema 832 da Repercussão Geral, fixou a tese vinculante de que “o 

parlamentar, na condição de cidadão, pode exercer plenamente seu direito fundamental de acesso a 

informações de interesse pessoal ou coletivo”, nos termos do artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e 

das normas de regência desse direito.  
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O ministro também não verificou potencial lesão de natureza grave ao interesse público que justifique a 

concessão da medida pleiteada. 

 

Sobre a questão da natureza sigilosa das informações solicitadas, Fux lembrou que seria necessária a análise 

do conjunto fático-probatório no processo de origem. “Como é sabido, a via processual da suspensão, que não 

se confunde com o mérito da questão, é de cognição limitada, revelando-se descabida para a solução de casos 

como o presente, nos quais as alegações do requerente demandariam comprovação mediante dilação fático-

probatória, providência incabível na espécie”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Rio nº 48181, de 12 de novembro de 2020 - Autoriza, em caráter excepcional e experimental, 

com a contínua e regular avaliação pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET-RIO e pela Secretaria 

Municipal de Transportes - SMTR, a operação do Serviço de Transporte Individual de Passageiros em Veículos 

de Aluguel a Taxímetro do Município do Rio de Janeiro - Táxi, em parte do Corredor Expresso BRT 

Transcarioca, em ligação ponto a ponto entre o Terminal Alvorada e o Aeroporto do Galeão, em ambos os 

sentidos, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça nega habeas corpus a suspeito de vender imóveis na Muzema 

 

PM é condenado a 52 anos pela participação no assassinato de cinco jovens em Costa 

Barros, em 2015 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF veda reajuste de benefício social do Amapá indexado ao salário mínimo 
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O Plenário, na sessão virtual encerrada em 10/11, assentou que as menções ao salário mínimo na Lei estadual 

1.598/2011 do Amapá, que criou o programa social "Renda para Viver Melhor", devem ser entendidas apenas 

como parâmetro para fixação do valor do benefício na data publicação da norma, afastando-se qualquer 

vinculação futura. Por unanimidade, o colegiado julgou parcialmente procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4726 e confirmou liminar anteriormente deferida no mesmo sentido. 

 

A lei prevê o pagamento do benefício de 50% do salário mínimo vigente às famílias que se encontram em 

situação de pobreza e de extrema pobreza. Na ação, o governo do Amapá sustentava que o projeto que deu 

origem à lei foi de iniciativa parlamentar e que o veto total do Executivo foi derrubado pela Assembleia 

Legislativa. Segundo a argumentação, a norma, por interferir na organização e no funcionamento da 

administração estadual, seria de iniciativa privativa do chefe do governo estadual. 

 

Competência privativa 

 

No julgamento de mérito, o colegiado acompanhou integralmente o entendimento do relator, ministro Marco 

Aurélio, que votou pela inconstitucionalidade dos artigos 3º, 10 a 13 e 16 da lei estadual. Os dispositivos tratam 

da criação do Conselho Gestor, órgão colegiado de caráter deliberativo, e de suas atribuições de supervisão, 

avaliação e operacionalização do programa. Nesse ponto, o relator entendeu caracterizada a invasão de 

competência privativa do chefe do Poder Executivo para legislar sobre a criação de órgão público e organização 

administrativa. 

 

Continuidade do programa 

 

No entanto, assim como decidido pelo Tribunal no julgamento da liminar, o relator explicou que o 

reconhecimento do vício formal dos dispositivos sobre o Conselho Gestor não inviabiliza a consecução do 

programa. Isso porque, de acordo com o artigo 18 da norma, compete ao governador a regulamentação voltada 

à operacionalização do pagamento do benefício social. Segundo o ministro, essa visão é forçada com a notícia 

da regular continuidade do programa, mais de cinco anos deṕois do julgamento da liminar. 

 

Parâmetro de fixação 

 

Quanto às referências ao salário mínimo nos artigos 5º, 9º, 14 e 17, o ministro explicou que elas devem ser 

interpretadas no sentido de que não se pretendeu a vinculação indefinida do benefício, hipótese que atentaria 

contra a Constituição Federal (artigo 7º, inciso IV). Segundo o relator, é possível compreender a regra como 

parâmetro de fixação de valor unitário, em pecúnia, no instante da edição da lei, condicionando-se os reajustes 

futuros a disciplina própria. 

 

O ministro destacou que essa interpretação preserva a continuidade do programa social, que, ao prever 

transferência de renda a integrantes de classes sociais desfavorecidas, se harmoniza com o princípio da 

dignidade da pessoa humana e com “o objetivo maior de erradicação da pobreza e da marginalização 

encerrado no artigo 3º, inciso III, da Constituição Federal". 

 

Leia a notícia no site 
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Ministro nega realização de incidente de insanidade mental em denunciado por 

contrabando de cigarro 

 

O incidente de insanidade mental, para comprovar suposta dependência toxicológica, somente é necessário se 

houver dúvida quanto à autodeterminação do indivíduo no momento do comportamento delituoso. Sob esse 

fundamento, o ministro Marco Aurélio indeferiu liminar no Habeas Corpus (HC) 184021, impetrado em favor de 

um homem denunciado por fazer parte de organização criminosa especializada no contrabando de cigarros do 

Paraguai. 

 

O Código Penal, na parte dedicada à imputabilidade penal (artigo 26), isenta de pena aquele que, por doença 

mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, 

inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de ter o comportamento de que se espera de uma 

pessoa normal.  

 

O parágrafo único do dispositivo prevê a redução da pena de 1/3 a 2/3 se for comprovada a incapacidade 

parcial no mesmo sentido. 

 

Exame pericial 

 

Depois de tentativas infrutíferas na primeira instância da Justiça Federal, no Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região (TRF-3) e no Superior Tribunal de Justiça (STJ), a defesa pediu ao Supremo a realização do exame 

pericial, alegando que O.V.S. é viciado em cocaína desde 2004, circunstância que deveria ser considerada na 

ação penal a que responde. 

 

Os advogados informaram que o incidente foi indeferido sob o argumento de que seria impossível verificar o 

grau de saúde mental de O.V.S. à época dos fatos e de que o vício em cocaína é fruto de iniciativa voluntária 

do envolvido. O juiz considerou, ainda, que o pedido seria estratégia da defesa. 

 

Para as instâncias ordinárias, considerando que o crime de organização criminosa tem natureza permanente e 

que vários crimes de contrabando foram cometidos de forma continuada, não é crível que O.V.S. estivesse, 

durante todo o tempo, sob efeito de drogas. E, ainda se tivesse, seria por ato voluntário seu, circunstância que 

não afasta a sua imputabilidade. 

 

Para a defesa, a rejeição do pedido comprometeria o contraditório e a ampla defesa, pois, se o perito 

considerasse que se trata de “indivíduo toxicômano ou dotado de sequelas cognitivas contemporâneas aos 

fatos em apuração”, sua pena poderia ser reduzida de 1/3 a 2/3. 

 

Pluralidade de crimes 

 

Em sua decisão, o ministro Marco Aurélio observou que o juízo deixou de acolher o pedido de defesa em 

decisão motivada, em que assentou a pluralidade e a natureza permanente dos crimes e apontou a 
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impossibilidade de O.V.S. ter continuado sob efeito de drogas durante todo o período em que foram praticados. 

Segundo o relator, a perícia médica somente seria cabível em caso de dúvida sobre a autodeterminação do 

acusado no momento em que os crimes foram praticados, o que não se verifica nesse caso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida validade de norma da CVM sobre rotatividade de auditores independentes 

 

O Plenário declarou a constitucionalidade de norma da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) que veda a 

prestação de serviços dos auditores independentes – pessoa física ou jurídica – por prazo superior a cinco anos 

consecutivos para um mesmo cliente, com a exigência de um intervalo mínimo de três anos para a sua 

recontratação.  

 

Por maioria dos votos, na sessão virtual encerrada em 10/11, os ministros julgaram procedente a Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 3033, ajuizada pela Confederação Nacional do Comércio (CNC), por entender 

que a rotatividade dos auditores independentes não inviabiliza o exercício profissional, mas o regula com base 

em decisão técnica. 

 

A confederação alegou, entre outros pontos, que o artigo 31 da Instrução 308/1999 da CVM atenta contra os 

princípios constitucionais da livre iniciativa, da livre concorrência e da liberdade de exercício de qualquer 

profissão ou atividade econômica. A CVM, por sua vez, argumentou que a regra está embasada em lei que lhe 

confere competência para o exercício do poder de polícia no âmbito do mercado de valores mobiliários e levou 

em conta o fato de que a prestação de serviços de auditoria para um mesmo cliente, por prazo longo, pode 

comprometer a qualidade do serviço ou mesmo a independência do auditor na visão do público externo. 

 

Em fevereiro, o relator, ministro Gilmar Mendes, julgou prejudicada a ação, diante da nova redação dada pela 

Instrução 611/2019. A CNC, então, interpôs recurso argumentando que a alteração apenas modificou a redação 

originária do texto, mantendo a regra questionada e a alegada inconstitucionalidade. Em 22/9, o ministro 

reconsiderou a decisão monocrática e manteve o curso da ADI. 

 

Viabilidade do exercício profissional 

 

Segundo o relator, ministro Gilmar Mendes, a rotatividade dos auditores independentes visa assegurar os 

princípios constitucionais que regem a ordem econômica (artigo 170) e insere-se no âmbito de competência da 

CVM para regular e fiscalizar o mercado de valores mobiliários. Ele também observou que a CVM tem poder de 

polícia em relação às atividades dos auditores independentes no mercado de valores mobiliários, competência 

concedida pela Lei 6.385/1976, que versa sobre o mercado de valores mobiliários e cria a CVM. 

 

O relator considerou que a rotatividade não inviabiliza o exercício profissional, mas o regula, com base em 

decisão técnica adequada à atividade econômica por ela regulamentada. Para Mendes, a norma é medida 

adequada para resguardar a idoneidade do auditor, “resguardando a imparcialidade do trabalho de auditoria e 

protegendo os interesses dos investidores, do mercado de capitais e da ordem econômica”. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=455268&ori=1
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Ele lembrou, ainda, que o Supremo, ao julgar caso análogo, no Recurso Extraordinário (RE) 902261, sob a 

sistemática da repercussão geral, considerou constitucionais restrições impostas aos auditores independentes 

por outros dispositivos da Instrução 308. O voto do relator foi acompanhado pela maioria, vencido o ministro 

Marco Aurélio. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Ajuda compensatória para empregado com contrato suspenso não sofre incidência do IR 

 

A Segunda Turma entendeu que não há incidência de Imposto de Renda (IR) sobre o valor pago a título de 

ajuda compensatória mensal pelo empregador ao empregado em caso de suspensão do contrato de trabalho, o 

chamado lay-off. 

 

O artigo 476- A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) estabelece que o trabalhador pode ter seu 

contrato suspenso, por período de dois a cinco meses, para participar de curso ou programa de qualificação 

profissional oferecido pelo empregador. 

 

Durante o período de afastamento, o empregado recebe uma bolsa de qualificação profissional custeada pelo 

Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e uma ajuda compensatória mensal paga pela empresa, com valor 

definido em convenção ou acordo coletivo. 

 

Indenização 

 

No caso analisado pelo colegiado, a Fazenda Nacional questionou decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP), o qual entendeu que tal ajuda não tem natureza salarial, e sim indenizatória, pois seu objetivo seria 

compensar o afastamento do direito à irredutibilidade salarial do empregado. Nesse caso, não incidiria o IR. 

 

Por sua vez, a Fazenda Nacional alegou que a ajuda compensatória mensal seria um substituto do salário, 

devendo ser tributada, por representar aquisição de disponibilidade econômica. Asseverou ainda que a isenção 

concedida pelo TJSP não está prevista em lei. 

 

Redução de prejuízos 

 

Em seu voto, o ministro relator do processo, Herman Benjamin, lembrou que o Código Tributário Nacional 

(CTN), em seu artigo 43, descreve como fato gerador do IR a aquisição da disponibilidade econômica ou 

jurídica de renda ou proventos de qualquer natureza. 
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Porém, ele destacou que, no caso de suspensão do contrato de trabalho nos moldes do artigo 476-A da CLT, 

não se pode falar em acréscimo patrimonial. A ajuda compensatória devida pelo empregador – explicou o 

ministro – é prevista pela legislação como forma de diminuir os danos causados ao empregado que teve seu 

contrato de trabalho suspenso, não incidindo, assim, o imposto sobre esse valor. 

 

"O montante pago a título de ajuda compensatória, portanto, tem natureza jurídica de indenização, destinando-

se a reconstituir a perda patrimonial do trabalhador e os próprios prejuízos advindos da suspensão do contrato 

de trabalho" – declarou Herman Benjamin, citando os reflexos negativos no 13º salário e no depósito do FGTS. 

 

Caso concreto 

 

Na análise do caso em julgamento, o relator afastou a tese da Fazenda Nacional de que não teria havido 

redução salarial porque o acordo coletivo previa que os empregados receberiam da empresa, a título de ajuda 

compensatória mensal, a diferença entre o valor pago pelo FAT e o salário líquido que recebiam antes da 

suspensão do contrato – não existindo, dessa forma, redução na remuneração. 

 

"Se a ajuda compensatória corresponde à diferença devida entre a bolsa recebida para qualificação e o salário 

líquido percebido, evidente a redução salarial, até porque a bolsa de qualificação não tem natureza de salário", 

afirmou. 

 

Além disso, o ministro ressaltou que a ajuda compensatória é calculada com base no salário líquido, o que faz 

com que o trabalhador receba menos do que efetivamente receberia se estivesse trabalhando – situação em 

que perceberia o salário bruto. 

 

Leia a notícia no site 

 

Após STF, Sexta Turma define que falta de contumácia no não recolhimento de ICMS 

afasta configuração de crime 

 

Com base no entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento do RHC 163.334, a Sexta Turma 

estabeleceu que a falta de recolhimento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) em 

operações próprias, quando não é contumaz, não configura comportamento criminoso. 

 

Em consequência, o colegiado absolveu um contribuinte que, por deixar de recolher o imposto em um único 

mês, havia sido condenado por crime contra a ordem tributária (artigo 2º, inciso II, da Lei 8.137/1990). 

 

A relatora do recurso especial do contribuinte, ministra Laurita Vaz, explicou que a Terceira Seção, ao julgar o 

HC 399.109, em 2018, pacificou o entendimento de que o não recolhimento do ICMS em operações próprias 

deveria ser considerado crime. 

 

Na época, a seção entendeu que, se o fato apontado pela denúncia se enquadra na descrição do delito de 

apropriação indébita tributária, e não há excludente de ilicitude, é inviável a absolvição sumária do réu sob o 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13112020-Ajuda-compensatoria-para-empregado-com-contrato-suspenso-nao-sofre-incidencia-do-IR.aspx


fundamento de que a falta de recolhimento do ICMS nessas operações deveria ser considerada conduta não 

imputável como crime. 

 

Contumácia e dolo 

 

Entretanto, a ministra mencionou que o STF, em dezembro do ano passado, fixou como tese jurídica que 

incorre no tipo penal do artigo 2º, inciso II, da Lei 8.137/1990 o contribuinte que, de forma contumaz e com dolo 

de apropriação, deixa de recolher o ICMS cobrado do adquirente de mercadoria ou serviço. 

 

"Portanto, nos termos do atual entendimento do Pretório Excelso, inafastável a conclusão de que, conquanto o 

fato deletério atribuído ao ora agravante, a princípio, se subsuma à figura penal antes mencionada, a ausência 

de contumácia – o débito com o fisco se refere a tão somente um mês – conduz ao reconhecimento da 

atipicidade da conduta e, por conseguinte, à absolvição do réu", concluiu a relatora. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma afasta multa diária após cumprimento de liminar sem resistência do réu 

 

Por não verificar resistência do réu em cumprir decisão liminar, a Terceira Turma acolheu recurso de um posto 

de gasolina localizado em Sorocaba (SP) e afastou a multa diária (astreintes) imposta com o fim de compeli-lo a 

remover um contêiner que obstruía a passagem e o arejamento do imóvel comercial vizinho. 

 

Para o colegiado, o cumprimento da determinação judicial não contou com resistência do recorrente e 

solucionou os principais problemas apontados pelos vizinhos – como segurança, passagem e ventilação –, não 

havendo motivo para a exigência de astreintes nos autos.   

 

O recurso se originou de pedido de tutela provisória antecedente a ação de obrigação de fazer, por meio do 

qual os proprietários do comércio vizinho requereram a retirada do contêiner que impedia a abertura de uma 

porta e das janelas do imóvel. 

 

O juiz concedeu a tutela de urgência para determinar a retirada do contêiner, sob pena de multa diária de R$ 1 

mil, ao fundamento de que foi demonstrada a nocividade de sua colocação no local, especialmente diante da 

existência de substância inflamável no imóvel vizinho. 

 

Ao fiscalizar o cumprimento da ordem, o oficial de Justiça atestou que o contêiner havia sido mudado de lugar 

para desobstruir a propriedade vizinha. 

 

Na sentença, o magistrado confirmou a tutela provisória e condenou o réu, por ofensa ao direito de vizinhança, 

a retirar o contêiner do local, aplicando a multa por descumprimento da determinação. A sentença foi mantida 

pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. 

 

Medida acessória 
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No recurso especial, o posto de gasolina defendeu a revisão das astreintes, pois a mudança do local do 

contêiner após o deferimento da antecipação de tutela teria sido suficiente para cessar qualquer prejuízo aos 

vizinhos. O posto também afirmou que a estrutura foi definitivamente retirada do local meses antes da 

sentença. 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, afirmou que a multa cominatória nas ações de obrigação de fazer ou de não 

fazer constitui medida de apoio que busca compelir o réu ao cumprimento específico da obrigação, mas que, 

conforme precedente da Segunda Seção, pode ser revista a qualquer tempo, tendo em vista que ela não se 

submete à preclusão ou aos efeitos da coisa julgada. 

 

A relatora ressaltou que a resistência do devedor é elemento central para a modificação do valor ou da 

periodicidade, ou mesmo para a exclusão da multa cominatória, nos termos do parágrafo 1º do artigo 537 do 

Código de Processo Civil. 

 

No caso dos autos, Nancy Andrighi observou que o posto de gasolina demonstrou, desde o início da ação, não 

ter imposto qualquer resistência à satisfação da obrigação de fazer requerida na tutela provisória de urgência, 

pois, antes mesmo de ser citado, já havia removido a estrutura da proximidade das portas e das janelas do 

comércio vizinho. 

 

Dubiedade 

 

Além disso, a relatora destacou que a decisão que deferiu a tutela de urgência era dúbia, e não foi ratificada 

pelo juiz de primeiro grau, mesmo após a declaração do oficial de Justiça e a apresentação da contestação. 

Assim, segundo a ministra, não houve confirmação da liminar ou manifestação do magistrado sobre eventual 

descumprimento da tutela provisória até o momento em que foi proferida a sentença. 

 

Ela concluiu que "o bem jurídico protegido pela pretensão dos recorridos – segurança, iluminação, arejamento 

do imóvel e locomoção de seus clientes, em caso de incêndio – estava eficazmente protegido com o 

cumprimento, mesmo que parcial, da obrigação de movimentação do contêiner" e que "havia justa causa para o 

cumprimento parcial, decorrente da atuação dúbia do juízo do primeiro grau de jurisdição". 

 

Nessas circunstâncias, ressaltou que "é imperiosa a revisão das astreintes, eis que, na situação específica dos 

autos, não atuaram como meio de coerção indireta ao cumprimento da obrigação de fazer requerida na inicial". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ, PNUD, Depen e UNODC lançam manuais, guias e informativos sobre política penal 
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Aproximação entre Ministério Público e Judiciário reforça combate à corrupção 

 

CNJ faz consulta à sociedade sobre formação em Justiça Restaurativa 

 

Fonte: CNJ 
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s por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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